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Todo o foco na segurança

Com as eleições municipais e a troca no Ministério da Justiça, o combate ao crime organizado está em pauta. 

U
m soldado da Polícia Mili-
tar foi morto por crimino-
sos em Santos, na Baixada 
Santista, em São Paulo, na 

última sexta-feira. Samuel Wesley 
Cosmo integrava o 1º Batalhão de 
Polícia de Choque, que abriga os 
membros das Rondas Ostensivas 
Tobias de Aguiar, conhecida co-
mo a Rota. Cosmo é o segundo 
soldado do grupo morto em seis 
meses, algo até então inédito na 
corporação. A segurança pública é 
um dos debates centrais deste ano 
no país. Com as eleições munici-
pais se aproximando e a troca no 
Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP), efetivada na últi-
ma quinta-feira, o combate ao cri-
me organizado e o enfrentamento 
à insegurança no país são as prin-
cipais preocupações do governo 
federal e dos estados. Entretanto, 
divergências entre o Legislativo, o 
Executivo e as ações desenvolvi-
das pelos governos estaduais difi-
cultam a elaboração de uma polí-
tica unificada e eficaz. 

Um dia antes de o ministro 
Flávio Dino passar o comando 
da pasta para Ricardo Lewando-
wski, o atual senador apresentou 
um balanço da segurança pública 
em 2023 e afirmou que o crime or-
ganizado não se combate “distri-
buindo tiros a esmo”, mas com es-
tratégias de inteligência. “Comba-
te ao crime organizado não é in-
vadir bairros populares e fuzilar 
idosos, crianças e mulheres. Isso 
não é combate ao crime organi-
zado, isso é alimentar o ódio e is-
so não é eficiente.” 

Na ocasião, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva também defen-
deu o investimento em inteligência 
para combater o crime organiza-
do e disse ser necessário “huma-
nizar” os “pequenos crimes” co-
metidos por “pessoas humildes”. 
Por outro lado, no âmbito do Po-
der Legislativo, cresceu o desejo 
de promover uma mudança nas 
legislações penais e, com isso, ela-
borar leis mais rígidas para punir 
infratores. Além disso, a discussão 
sobre acabar com o benefício das 
“saidinhas” temporárias para pre-
sos alimentou os discursos de par-
lamentares nas últimas semanas. 

A reforma no Código Penal, de-
fendida pelo presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), e as 
saídas temporárias estão na lista de 
prioridades do Congresso para es-
te ano. A ideia, segundo o senador, 
é endurecer as penas para acabar 
com a impunidade. “Há pena, mas 
há também, por vezes, uma dificul-
dade que advém da própria lei e da 
aplicação dela no Judiciário, que 
gera aquilo que é a base de uma 
sociedade desorganizada, que é a 
impunidade”, ressaltou.

“Temos que reconhecer que es-
tamos vivendo um estado de ex-
cepcionalidade, absoluta insegu-
rança, e precisamos ter medidas 
mais duras, mais rígidas em rela-
ção a isso”, completou.

Essa opinião é compartilha-
da pelos governos estaduais, es-
pecialmente das regiões Sudeste 
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e Centro-Oeste. O governador de 
Goiás, Ronaldo Caiado (União), lí-
der do Consórcio Brasil Central 
(BrC), implementou no estado 
uma política de “tolerância zero” 
na segurança pública e tem con-
versado com Tarcísio de Freitas 
(Republicanos), chefe do Executi-
vo em São Paulo, para expandir a 
estratégia para o território paulis-
ta. A ideia é incentivar uma atua-
ção mais rígida das forças policiais. 

De acordo com especialistas 
ouvidos pelo Correio, essa diver-
gência entre o Congresso, o gover-
no federal e os chefes de estados 
dificulta um enfrentamento efi-
ciente do crime organizado e firma 
mais um obstáculo no caminho de 
Lewandowski: a busca por diálogo 
com parlamentares e governado-
res, em sua maioria, da oposição. 

“O governo Lula tem um histó-
rico mais humanista e o Congres-
so é conservador, tem outra visão 
sobre o tema. Em algum momento, 
vai ter que haver um entendimen-
to, uma agenda mínima, uma pau-
ta mínima, que seja capaz de levar 
a um caminho único e, a partir daí, 
buscar encaminhamentos para es-
sa questão da segurança pública, 
que é crucial. A opinião pública es-
tá muito preocupada com esse te-
ma e isso representa voto”, avaliou 
o cientista político André César. 

Operações policiais

Operações policiais com alto 
índice de letalidade são realizadas 
em diversos estados do país. A po-
lícia brasileira mata mais de seis 
mil pessoas por ano — levando em 
consideração o período de 2018 a 
2023 —  segundo dados do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública. 
De acordo com dados divulgados 
pelo MJSP, em 2023, a letalidade 
policial cresceu 15% na Bahia, um 

Divergências entre os Poderes e os governos estaduais, porém, dificultam a elaboração de uma política unificada e eficaz

Embora a sensação de impuni-
dade comentada pelo presiden-
te do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), seja alvo de críticas por 
parte da população, que pede por 
um endurecimento das penas, esse 
pode ser um método que não refli-
ta em efeitos significativos quando 
o assunto é combate ao crime or-
ganizado. “É utópico acreditar em 
uma solução simples para um pro-
blema tão complexo, como o au-
mento da criminalidade no Brasil, e 
o discurso sobre a reformulação do 
Código Penal para o endurecimen-
to das penas revela-se vazio e gera-
dor de uma falsa sensação de segu-
rança à sociedade”, alegou o Renan 
Scapinele Deróbio, professor de Di-
reito Penal e Processual Penal.

Para o criminalista, o endureci-
mento da legislação promove uma 
sobrecarga no sistema prisional, 
que não consegue ressocializar os 
presos e acaba se convertendo em 
locais de fortalecimento das fac-
ções criminosas. “Se sanções mais 

rígidas fossem resolver nosso pro-
blema, os índices certamente te-
riam diminuído após a promulga-
ção das Leis de Crimes Hediondos 
e de Drogas, mas o que se viu foi tão 
somente o aumento do encarcera-
mento. O Brasil ocupa atualmente 
o 3º lugar no ranking de países que 
mais encarceram”, destacou.

“Não é novidade que o nosso 
sistema carcerário é incapaz de 
ressocializar e se apresenta co-
mo um antro fértil para que orga-
nizações criminosas arrebanhem 
mais membros e façam cada vez 
mais frente às políticas criminais 
deficientes. Antes de o Estado pu-
nir severamente, tem a responsa-
bilidade de propor outras medi-
das para contornar esse impasse, 
e sabemos quais são: educação, 
alimentação, saúde, trabalho, en-
tre outros.  Infelizmente, isso im-
plica custos elevados e não ge-
ra resultados imediatos àqueles 
que visam o próximo mandato, 
então, é preferível oferecer uma 

segurança rápida e superficial”, 
criticou Deróbio. 

Estudos científicos compro-
vam que leis mais rígidas não são 
ineficazes. Nesse caso, a estratégia 
mais eficaz seria buscar formas de 
garantir que a legislação atual se-
ja cumprida em sua integridade, 
promovendo uma certeza de pu-
nição. “O aumento de pena é sem-
pre um método falho, já demons-
trado cientificamente por meio de 
pesquisas da área de criminologia. 
Na verdade, o endurecimento pe-
nal não tem efeito dissuasivo no 
comportamento criminoso, na ver-
dade, a certeza de punição, mesmo 
que com penas mais brandas, tem 
um efeito dissuasivo muito maior 
em relação à prática de crimes. En-
tão não adianta aumentar as penas 
quando a gente está tratando de 
pessoas que não estão contando 
com a certeza de punição”, apon-
tou a coordenadora do Grupo de 
Estudos dos Novos Ilegalismos 
(Geni), Carolina Grillo (AB) 

O ex-presidente Jair 
Bolsonaro esteve ao 
lado do governador de 
São Paulo, Tarcísio de 
Freitas (Republicanos), no 
sepultamento do soldado 
da Polícia Militar Samuel 
Wesley Cosmo, na capital 
paulista, no sábado. Oficial 
das Rondas Ostensivas 
Tobias de Aguiar (Rota), 
o PM morreu na 
sexta-feira, após ser atingido 
por um tiro na cabeça 
durante operação em uma 
favela de Santos, no litoral 
paulista. O soldado estava 
com uma câmera corporal 
no momento em que foi 
atingido, e as imagens 
estão sendo utilizadas na 
investigação do caso. A 
Polícia Militar 
do Distrito Federal começa 
hoje testes com câmeras 
corporais em policiais. 
(leia mais na página 13). 

Bolsonaro e Tarcísio vão a enterro de PM 
Reprodução/X (@Teresa_Fraga)

Por uma reforma penal eficaz

estado governado pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) e um dos prin-
cipais redutos eleitorais de Lula. A 
polícia baiana é a que mais mata 
em todo país, com 1.689 pessoas 
mortas em ações policiais no últi-
mo ano, sob o mandato de Jerôni-
mo Rodrigues (PT). 

Em segundo lugar, aparece o 
Rio de Janeiro, com 869 casos de 
violência policial em 2023. No es-
tado, operações policiais com al-
to índice de letalidade são comu-
mente denunciadas por mora-
dores de comunidades da Zona 
Norte fluminense. Desde as 21h 
do dia 31 de dezembro de 2023, 
o Jacarezinho passou a ser alvo 
de ação da Polícia Militar, o que 
obrigou os quase 38 mil residen-
tes da comunidade — de acordo 
com estimativa do Instituto Pe-
reira Passos — a passar o réveil-
lon em casa, de portas fechadas, 
buscando uma forma de se pro-
tegerem contra a troca de tiros.

“Isso não é normal, todos os 
dias nossas vidas são colocadas 
em risco. Não existe projeto e to-
dos os dias temos que dormir e 
acordar com o som dos tiros”, re-
latou à reportagem um morador 
do Jacarezinho, que pediu para 
não ser identificado. Nas redes so-
ciais, circulam vídeos de morado-
res da comunidade lavando cal-
çadas ensanguentadas e comér-
cios de portas fechadas. Foram ao 
menos 25 dias seguidos de opera-
ção policial na favela. 

Apesar de uma queda de 2,3% 
no índice de letalidade policial, 
segundo dados do MJSP, a violên-
cia praticada por agentes de segu-
rança, entre janeiro e junho do ano 
passado, aumentou em 16 estados 
brasileiros, o que fez a organiza-
ção não governamental (ONG) Hu-
man Rights Watch (HRW) apon-
tar que, em 2023, o Brasil falhou 

em combater esses episódio. Para 
a HRW, o país enfrenta um “pro-
blema crônico” de violência poli-
cial, que afeta “desproporcional-
mente” pessoas negras, isso por-
que, com base em informações 
de 2022, os negros representavam 
83% das vítimas. 

“O que eu vejo é a continuação 
de uma tendência muito ruim. O 
número de mortes causadas pela 
polícia chegou a mais de 6 mil em 
2018, e desde então, continua nes-
se patamar”, enfatizou o diretor do 
escritório da ONG no Brasil, César 
Muñoz. A coordenadora do Gru-
po de Estudos dos Novos Ilegalis-
mos (Geni), Carolina Grillo, cha-
ma a atenção para a eficácia dessas 
ações policiais, já que, segundo da-
dos obtidos por meio de pesquisas 
realizadas pelo Geni, “as operações 
policiais não contribuem para a di-
minuição da criminalidade, pelo 
contrário, os anos com mais ope-
rações costumam ser os anos com 
mais homicídios e mais roubos”. 

Em São Paulo, no fim do ano 
passado, uma operação na Bai-
xada Santista deixou dezenas de 
mortos. Após a morte de um sol-
dado da Rondas Ostensivas To-
bias de Aguiar (Rota), no Guaru-
ja, a polícia realizou uma ação de 
caçada ao assassino do policial. A 
chamada Operação Escudo durou 
40 dias, prendeu 958 pessoas, sen-
do que 382 eram procuradas pela 
Justiça, apreendeu 117 armas de 
fogo e 977 quilos de drogas e viti-
mou 28 pessoas. 

Na última semana, uma no-
va fase da Operação Escudo ini-
ciou, depois que mais um policial 
militar foi morto por traficantes 
em Santos, no litoral paulista. O 
governador do estado prometeu 
pronta resposta ao assassinato do 
soldado, o que marcou uma no-
va batalha entre criminosos, que 

planejam uma retaliação, e poli-
ciais. “As operações são formas de 
o estado se fazer presente de ma-
neira muito visível, então é uma 
demonstração de força por parte 
do estado. O mais comum, quan-
do temos ações policiais centradas 
em territórios específicos, é que 
esteja relacionado a algum crime 
cometido contra algum policial e, 
por isso, a corporação utiliza re-
cursos públicos para mover ope-
rações como forma de vingança”, 
destacou Grillo. 

Estratégias 

Relatório anual do Instituto Fo-
go Cruzado mostrou a inércia dos 
governos em apresentar um plano 
de segurança pública eficaz para 
promover a segurança, que possa 
ser acompanhado e cobrado pela 
sociedade. A instituição mapeou 
os índices de criminalidade em três 
estados brasileiro (São Paulo, Rio 
de Janeiro e Pernambuco) e, a par-
tir da compilação de dados, des-
tacou uma tendência nacional de 
crescimento da violência armada. 

“Os dados do Fogo Cruzado são 
de três dos estados mais impor-
tantes e populosos do Brasil, en-
tão a gente tem que olhar para 
eles como um recorte que já não 
é local. Na verdade, refletem o que 
vemos nos grandes centros brasi-
leiros, com alguma variação, cla-
ro, mas um retrato da realidade do 
país atualmente. Recorde de crian-
ças baleadas e a milícia provocando 
terror no Rio de Janeiro. Recorde de 
violência policial e explosão de mu-
lheres baleadas em Pernambuco. 
Cinco dias de chacinas na Bahia”, 
detalhou Maria Isabel Couto, dire-
tora de Dados e Transparência do 
Instituto Fogo Cruzado.

Na opinião de Rubens Beçak, 
professor da faculdade de direito da 

Temos que reconhecer que estamos vivendo 
um estado de excepcionalidade, absoluta 

insegurança, e precisamos ter medidas mais 
duras, mais rígidas em relação a isso”

Rodrigo Pacheco, presidente do Congresso

 O número de mortes causadas pela polícia 
chegou a mais de 6 mil em 2018, e desde 

então, continua nesse patamar"

César Muñoz, diretor do escritório da 

Human Rights Watch no Brasil

Universidade de São Paulo (USP), 
“o governo federal precisa de um 
esforço muito grande para tentar 
fazer com que os estados traba-
lhem políticas comuns”.

“Hoje a questão da seguran-
ça está muito na mão dos esta-
dos, até por atribuição constitu-
cional, por questão de competên-
cia constitucional. Se realmente 
nós quiséssemos, mas aí depende 
do governo, no caso do presidente 
Lula, seria preciso um esforço pa-
ra acabar com esse cenário, uma 
vez que os estados demonstrem 
que estão diante de uma situação 
que já não tem como agir peran-
te ela”, opinou Beçak. 

Havendo um diálogo mais efi-
caz entre a União e os estados, só 
assim será possível implementar 
no Brasil uma política única de 
segurança pública que combine a 
inteligência com o enfrentamen-
to direto aos criminosos em co-
munidades e pontos de tráfico de 
drogas. “Quando se realiza uma 
operação, é algo que tem um pra-
zo específico para terminar e isso 
foge da ideia de uma política pú-
blica voltada para segurança. Pa-
rece que as pessoas esquecem dos 
conceitos básicos de ciências poli-
ciais, porque no momento em que 
se faz uma intervenção, não po-
de ser apenas das forças policiais, 
tem que haver também um sufoca-
mento do crime organizado por in-
termédio de outras estratégias”, re-
forçou o especialista em Seguran-
ça Pública, Leonardo Sant’Anna. 

Os líderes de facções crimino-
sas e a estrutura desses grupos que, 
atualmente, são extremamente ins-
titucionalizados, com infiltrações 
em diversos setores da sociedades, 
como na política e nas relações em-
presariais, são o cerne do crime or-
ganizado e não existe outra forma 
de combater a não ser com inteli-
gência. “As ações da Polícia Federal 
de investigar as milícias, de tentar 
seguir o dinheiro, fazer recupera-
ção de capital, acompanhar esque-
mas de lavagem e atacar as bases 
econômicas das milícias têm sido 
muito importante e, se isso for apri-
morado, é possível que vejamos os 
efeitos práticos dessas medidas em 
breve”, disse Carolina Grillo.

“Atacar as bases econômicas não 
é só seguir o dinheiro que já está na 
conta, mas é, principalmente, regular 
os mercados locais tanto em área de 
tráfico quanto em área administrada 
pela milícia. Estamos falando da prá-
tica de extorsão dos moradores, com 
cobranças de taxa de proteção, ta-
xação de todos os serviços mais es-
senciais, especialmente o mercado 
imobiliário comandado pelas milí-
cias, que coordenam todo um pro-
cesso de expansão urbana”, desta-
cou Grillo. “Essas atividades preci-
sam ser reguladas pelas agências re-
gulatórias que já existem, mas essas 
agências precisam receber suporte 
operacional para que possam exer-
cer funções de fiscalização, para im-
pedir que esses mercados liderados 
pelos grupos armados se desenvol-
vam e fazer com que eles passem a 
atuar sob o controle do Estado, que 
é quem tem a prerrogativa de contro-
lar os mercados”, completou.
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